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APELADO :  Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador
Ricardo Ruiz Arias Nunes

RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.
REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  ROMPIMENTO  DA
BARRAGEM  DE  CAMARÁ.  SENTENÇA
PROCEDENTE.  SUBLEVAÇÃO.  PREJUDICIAL  DE
MÉRITO.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  QUINQUENAL.
TERMO  INICIAL.  EVENTO  DANOSO.  CAUSA
INTERRUPTIVA.  PAGAMENTO  ADMINISTRATIVO.
APLICAÇÃO DO ARTIGO 9º DO DECRETO 20.910/32
E  DA SÚMULA 383  DO  STF.  CONTINUIDADE  DO
PRAZO PELA METADE.  RESPEITO AO  TOTAL DE
CINCO  ANOS.  AÇÃO  PROPOSTA  APÓS  O
ESCOAMENTO  DO  LAPSO  PRESCRICIONAL.
EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO.  SENTENÇA REFORMADA.  PROVIMENTO
AOS RECURSOS.

Tratando-se de ação de responsabilidade civil contra a
Fazenda Pública, o direito de ação prescreve no prazo
de cinco anos,  contados da data do evento  danoso,
nos termos do artigo 1º do Decreto nº. 20.910/32.

Verificada  causa  interruptiva,  deve  o  prazo  ser
retomado pela metade, sem descurar do transcurso do
total de cinco anos, em respeito à Sumula 383 do STF
e  ao artigo 9º do Decreto nº. 20.910/32.

Uma vez reconhecida a ocorrência  da  prescrição da
pretensão,  é  de  rigor  a  extinção  do  processo  com
resolução do mérito.



Vistos etc.

Trata-se de  APELAÇÃO CÍVEL interposta por  Roberto Luciano
Bezerra contra decisão proferida pela Juíza de Direito da Comarca de Alagoa
Grande (fls. 34/37) nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais e
Materiais proposta pela apelante em face do Estado da Paraíba, que julgou
procedente o pedido e condenou o réu no pagamento de R$ 664,85 por danos
materiais e a R$8.000,00 por danos morais.

Inconformada,  a  parte  ré  recorreu  suscitando  a  ocorrência  da
prescrição, tendo em vista “que o pagamento parcial da indenização à vítima
fez  interromper  o  lastro  prescricional,  impõe-se  o  reconhecimento  da
prescrição, com base no Decreto 20.910/32. No mérito, com o pagamento da
indenização houve transação entre partes, 2) ausência do dever de indenizar,
pois não houve omissão do Estado; 3) carência de prova do dano material e
ausência e dano moral, caso entenda devido este, seja minorado.; 4) excessivo
valor de honorários. Por tais razões, o acolhimento da preliminar,  caso seja
ultrapassada, no mérito seja provido o recurso, fls. 38/56.

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso, fls. 58/65.

A Procuradoria de Justiça, em parecer, opinou pelo acolhimento
da prescrição às fls. 71/74.

É  que importa relatar.

Decido.

Roberto Luciano Bezerra ingressou com Ação de Indenização
por Danos Morais e Materiais em desfavor do Estado da Paraíba, alegando
ter sido vítima do trágico incidente ocorrido na Barragem de Camará que, com
o seu rompimento,  alagou a Cidade de Alagoa Grande e região,  causando
prejuízos aos seus moradores, dentre eles, o recorrido.

Como  notório,  o  fato  trouxe  à  comunidade  atingida  diversos
prejuízos de ordem material e moral, haja vista que, muitas famílias ficaram
desamparadas,  por  terem  suas  residências  destruídas  ou  seriamente
danificadas, bem como, os bens e utensílios que os guarneciam.

 
A parte autora informa, na peça inicial,  houve o pagamento de

indenização no âmbito administrativo, consoante de verifica do recibo de verba
indenizatória, datado de 25 de outubro de 2005 (fls. 11).

A sentença  atacada  acolheu  o  pedido  do  autor  e  condenou  o
Estado a pagar, a título de danos materiais R$ 664,85 e por danos morais R$
8.000,00.

Irresignado o Estado da Paraíba apela e nas razões suscita, em
preliminar, a existência prescrição em relação ao direito postulado.

Esclarece que deve ser reconhecida a prescrição da pretensão
autoral, sob o fundamento de que o pagamento realizado em 2005 é causa
interruptiva  do  prazo  prescricional  e  dela  recomeça  a  correr  o  prazo  pela



metade (dois anos e meio), de modo que findaria em 2008, restando prescrita a
pretensão da ação ajuizada somente em 2010.

Eis  o  cerne  da  querela:  saber  se  o  ato  voluntário  do  ofensor
(pagamento  da  indenização  pela  via  administrativa)  é  causa interruptiva  da
prescrição ou renúncia  tácita  do  prazo prescricional.  E,  em sendo caso de
interrupção,  se  a  contagem  deve  ser  feita  como  exposto  na  sentença
vergastada.

Anote-se  que,  tratando-se  de  ação  de  responsabilidade  civil
contra  o  Estado  da  Paraíba,  o  Decreto  nº  20.910/1932,  em  pleno  vigor  e
aplicável  à  hipótese dos autos  pelo  critério  hermenêutico  da especialidade,
dispõe  em  seu  art.  1º,  que  as  ações  contra  a  Fazenda  Pública  Estadual
prescrevem no prazo de 05 (cinco) anos, contados da data do evento danoso,
vejamos:

Art. 1º - As dividas passivas da União, dos Estados e dos
Municípios,  bem  assim  todo  e  qualquer  direito  ou  ação
contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual
for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da
data do ato ou fato do qual se originarem.

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial consolidado do
Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  PRESCRIÇÃO.
REPARAÇÃO CIVIL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ART.
1º  DO DECRETO N. 20.910/32.  NORMA ESPECIAL QUE
PREVALECE SOBRE LEI GERAL. INAPLICABILIDADE DO
CÓDIGO  CIVIL.  PRAZO  QUINQUENAL.  ACÓRDÃO
RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  ÓBICE DA SÚMULA 83  DO
STJ.
Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com
jurisprudência desta Corte no sentido de que o prazo
prescricional  referente  à  pretensão  de  reparação  civil
contra  a  Fazenda  Pública  é  quinquenal,  conforme
previsto no art. 1º do Decreto-Lei n. 20.910/1932, e não
trienal, nos termos do art. 206, § 3º, inciso V, do Código
Civil de 2002, que prevê a prescrição em pretensão de
reparação civil. Incidência da Súmula 83 do STJ. Agravo
regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  1256676/SC,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe
27/10/2011)

É  incontroverso  nos  autos  o  pagamento  à  autora,  pela  via
administrativa, de indenização no ano de 2005, fato esse confirmado à fl. 11. O
recibo  de  pagamento  precisa  o  dia  e  o  mês  em  que  a  autora  obteve  a
indenização prevista na Lei Estadual nº. 7.640/2004. Considera-se, portanto, a
data mais favorável  do recebimento (25.10.2005),  marco para contagem do
prazo.

Vejam-se as disposições do Código Civil  acerca do instituto da



prescrição:

Art.  189.  Violado  o  direito,  nasce  para  o  titular  a
pretensão,  a  qual  se  extingue,  pela  prescrição,  nos
prazos a que aludem os arts. 205 e 206.

Art. 191. A renúncia da prescrição pode ser expressa
ou  tácita,  e  só  valerá,  sendo  feita,  sem prejuízo  de
terceiro, depois que a prescrição se consumar; tácita é
a renúncia quando se presume de fatos do interessado,
incompatíveis com a prescrição.

Art.  202.  A interrupção  da  prescrição,  que  somente
poderá ocorrer uma vez, dar-se-á:
[...]
VI  -  por  qualquer  ato  inequívoco,  ainda  que
extrajudicial,  que  importe  reconhecimento  do  direito
pelo devedor.

Parágrafo único. A prescrição interrompida recomeça a
correr da data do ato que a interrompeu, ou do último
ato do processo para a interromper.

A prescrição  é,  na  verdade,  uma  consequência  da  inércia  do
titular do direito violado e começa a correr a partir do momento que nasce  a
pretensão (princípio da actio nata). No caso dos autos, a violação do direito da
parte autora, e também a pretensão relativa a essa lesão, nasceram quando a
tragédia se efetuou,  em 17 de junho de 2004. A partir dessa data começou a
correr o prazo prescricional quinquenal para o exercício do direito de ação da
autora.

A renúncia tácita ou expressa do prazo prescricional se submete a
alguns requisitos legais, quais sejam a ausência de prejuízo para terceiro e a
consumação da prescrição. No dizer de Maria Helena Diniz:

Não se permite a renúncia prévia, ou antecipada, à prescrição, a
fim de não destruir a sua eficácia prática; caso contrário, todos os credores
poderiam impô-la aos devedores.1

Assim, como o pagamento administrativo de parte da indenização
pleiteada  corresponde  à  renúncia  tácita  do  prazo  prescricional,  já  que,  em
2005, só havia transcorrido um ano e quatro meses de prazo, contando da data
do evento danoso (17.06.2004) até 25.10.2005.

Noutras palavras, estando em andamento o prazo prescricional,
não há que se falar em renúncia deste pelos interessados.

Ora, a interrupção do prazo prescricional ocorre, nos termos da
legislação civil trazida a lume, uma única vez, recomeçando a correr da data do
ato que a interrompeu ou do último ato do processo para a interromper.

Dentre as causas interruptivas,  figuram os atos inequívocos de
1 Diniz, Maria Helena. Código Civil Anotado. Ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 216.



reconhecimento do direito praticado pelo devedor.

In  casu,  o  devedor  é  o  Estado  da  Paraíba  e  o  pagamento
extrajudicial de valor a título de indenização pelos danos advindos da tragédia
de  Camará  efetivamente  constitui  ato  do  devedor  capaz  de  interromper  a
prescrição,  porque  demonstra  de  forma  certa  o  reconhecimento  do  direito
reclamado pela autora.

Diante disso, resta apenas determinar a forma de contagem do
prazo prescricional interrompido em 25.10.2005, quando já transcorridos um
ano e quatro meses.

A interpretação do artigo 202 do Código Civil, deve ser no sentido
de que o prazo prescricional interrompido recomeça a correr do zero, da data
do  ato  que  o  interrompeu,  in  casu,  25.10.2005.  Apenas  nas  causas
suspensivas  da  prescrição  é  que  deve  ser  computado  o  tempo  decorrido
anteriormente. As causas impeditivas, por seu turno, sequer permitem que se
inicie o curso do prazo prescricional.

Contudo, a parte adversa é Fazenda Pública e, para esse ente, há
disposição expressa especial sobre o modo de contagem da prescrição quando
acontece  um  ato  interruptivo.  Por  isso,  no  caso  concreto,  incide  a  antiga
Súmula 383 do STF, in litteris:

A prescrição  em  favor  da  Fazenda  Pública  recomeça  a
correr, por dois anos e meio, a partir do ato interruptivo,
mas  não  fica  reduzida  aquém  de  cinco  anos,  embora  o
titular do direito a interrompa durante a primeira metade do
prazo.

 
Em reforço, o Decreto n. 20.910/32, em seu artigo 9º, disciplina

que  "a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da
data  do  ato  que  a  interrompeu  ou  do  último  ato  ou  termo  do  respectivo
processo",

Aplicando  tal  dispositivo,  por  se  tratar  de  regra  especial
prevalecente  diante  do  conflito  de  normas,  em  plena  consonância  com  a
Súmula 383 editada pela Corte Suprema, o prazo prescricional interrompido em
20.10.2005 recomeça a contar  por  mais dois  anos e meio,  até 25.04.2008,
sendo este o termo  final do prazo prescricional.

Este Tribunal de Justiça Estadual recentemente tem sinalizado em
idêntico sentido:

REPARAÇÃO DE DANOS. PREJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO.
REJEIÇÃO.  ROMPIMENTO  DE  BARRAGEM  QUE  NÃO
SUPORTOU  A  PRIMEIRA  TOMADA  DE  ÁGUA.  FATO
NOTÓRIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO.
DEVER DE REPARAR PREJUÍZOS MATERIAIS E MORAIS
CAUSADOS.  APELAÇÃO.  PREJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO.
ACOLHIMENTO.  INTERRUPÇÃO.  RECOMEÇO  PELA
METADE. ART. 1º  E 9º  DO DECRETO LEI  Nº 20.910/32.
RESGUARDADO  O  MÍNIMO  DE  CINCO  ANOS  NOS
TERMOS DA SÚMULA Nº 383 DO STF. PROVIMENTO. O



prazo  prescricional  contra  a  fazenda  pública  é  de  cinco
anos,  podendo  ser  interrompido  uma  única  vez,
recomeçando a correr pela metade, nos termos do art. 9º do
decreto  n.  20.910/1932,  resguardado  o  mínimo  de  cinco
anos,  nos  termos  da  súmula  nº  383/stf.  (TJPB;  AC
052.2009.000860-9/001;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Romero Marcelo  da  Fonseca Oliveira;
DJPB 17/07/2012; Pág. 14)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  RECONHECIMENTO  DA
PRESCRIÇÃO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  COM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO. ALEGAÇÃO
DE  RENÚNCIA  AO  PRAZO  PRESCRICIONAL.
ARGUMENTO  INFUNDADO.  PAGAMENTO
ADMINISTRATIVO.  PRAZO  PRESCRICIONAL  NÃO
TRANSCORRIDO  (ART.  191  DO  CC).  CAUSA
INTERRUPTIVA  DA  PRESCRIÇÃO  EVIDENCIADA.
APLICAÇÃO  DO  ART.  9º  DO  DECRETO  Nº  20.910/32.
RECOMEÇO DO PRAZO PELA METADE. RESPEITADO O
PRAZO  MÍNIMO  DE  05  ANOS  (SUM.  383  DO  STF).
DESPROVIMENTO. É descabida a alegação de renúncia ao
prazo prescricional,  uma vez que, evidenciada a presença
de  causa  interruptiva  da prescrição,  constata-se que este
não  teria  expirado.  Inteligencia  do  art.  191  do  cc.  Com
relação  à  interrupção  da  prescrição  em  face  da  fazenda
pública,  aplica-se  o  disposto  no  art.  9º  do  decreto  nº
20.910/32, o qual dispõe que interrompida a prescrição, o
prazo recomeça a correr pela metade, tendo sido, no caso
em  espécie,  observado  o  prazo  mínimo  de  05  anos,
conforme explica a Súmula nº 383 do stf. Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos acima identificados. Acorda a
egrégia terceira câmara cível do colendo tribunal de justiça
do estado da paraíba, à unanimidade, em negar provimento
ao  apelo.  (TJPB;  AC  003.2010.001477-2/001;  Terceira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos; DJPB 14/06/2012; Pág. 9)

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
APELAÇÃO  CÍVEL.  TRAGÉDIA  CAMARÁ.
CONFIGURAÇÃO  DA  RESPONSABILIDADE  SUBJETIVA
DO  ESTADO.  PRESCRIÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  PRAZO
QUINQUENAL, PREVISTO NO ARTIGO 1° DO DECRETO
LEI  N°  20.910/32.  OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 383  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  EXTINÇÃO DO FEITO
COM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DA SÚPLICA.
RAZÕES RECURSAIS. RECONHECIMENTO DO DIREITO
À INDENIZAÇÃO. PAGAMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA.
RENÚNCIA  À  PRESCRIÇÃO.  REINÍCIO  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL. IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO
DO RECURSO. - É entendimento desta Corte que o Termo
de Indenização firmado entre a Administração Pública e as
vítimas  do  sinistro  não  possui  o  condão  de  ensejar  a
renúncia da prescrição, mas tão somente o de interrompê-la.
- Conforme jurisprudência firmada no Superior  Tribunal de
Justiça, o reconhecimento do direito pela Fazenda Pública
implica a interrupção do prazo prescricional, caso este ainda



não tenha se consumado, nos termos do art. 202, inciso VI,
do Código Civil de 2002. AgRg no REsp 1.116.080/SP - É de
5 cinco anos o prazo para a pretensão de reparação civil
contra  o  Estado,  nos  termos  do  art.  1°  do  Decreto  n°
20.910/1932. AgRg no REsp 1241640/RS - De acordo com a
Súmula  383do  STF,  A  prescrição  em  favor  da  Fazenda
Pública Recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do
ato interruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos,
embora o titular do direito a interrompa durante a primeira
metade  do  prazo.(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
00320100009616001 - Órgão (1 CAMARA CIVEL) - Relator
DES. JOSE RICARDO PORTO - j. em 28/06/2012)

Vale ressaltar que, embora haja a recomeço do prazo por dois
anos  e  meio,  não  é  possível  que  tal  continuidade  redunde  em prazo  total
inferior  a  cinco  anos.  Neste  feito,  efetivamente  foi  respeitado  o  necessário
decurso do tempo total, pois, ao considerar o último dia e mês do ano de 2005,
restou resguardado o período de dois  anos e meio antes da ocorrência da
causa interruptiva.

A propositura desta ação em 30.04.2010, mais de um ano após a
prescrição da pretensão, retira da parte autora o poder de exigir judicialmente a
responsabilização civil do réu pela alegada violação do direito subjetivo e, via
de consequência, impõe a extinção do processo com resolução de mérito.

Por tais fundamentos, acolho a prejudicial de prescrição, e julgo
extingo o processo com resolução de mérito (art. 269, inciso IV do CPC/1973,
atual 487, inciso II do CPC/2015). 

Honorários advocatícios fixados em R$1.000,00, com base no art.
85, §8º do CPC/2015 (art. 20, §4º do CPC/1973), suspensa a exigibilidade, em
razão de a parte autora ser beneficiária da Justiça Gratuita.

P. I. 

João Pessoa, 28 de abril de 2017.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                           RELATORA

G/4


